
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 729.253 - CE (2015/0143847-8)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : VIAÇÃO SIARÁ GRANDE LTDA 
ADVOGADOS : ANTÔNIO CLETO GOMES E OUTRO(S) - CE005864 
   EDESIO DE NASCIMENTO FILHO  - CE019319 
AGRAVADO  : ANTONIO FERREIRA DA SILVA 
AGRAVADO  : MARIA DOS REMÉDIOS DE SOUSA SILVA 
ADVOGADO : MESSIAS DE CASTRO SILVA  - CE008486 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
MORTE POR ACIDENTE DE TRÂNSITO. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PRESCRIÇÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. EXISTÊNCIA DE AÇÃO PENAL. CAUSA 
IMPEDITIVA DA PRESCRIÇÃO. ART. 200 DO CÓDIGO CIVIL DE 
2002. CULPA EXCLUSIVA DA VÍTIMA NÃO CONFIGURADA. 
REVISÃO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. 
DANOS MORAIS. VALOR RAZOÁVEL. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A existência de processo criminal, no qual se apura a responsabilidade 
pela ocorrência do acidente de trânsito, é causa impeditiva da prescrição, 
nos termos do art. 200 do Código Civil: "quando a ação se originar de 
fato que deva ser apurado no juízo criminal, não correrá a prescrição 
antes da respectiva sentença definitiva." Precedentes.
2. O eg. Tribunal de origem, à luz das circunstâncias fáticas da causa, 
especialmente o laudo pericial, concluiu pela configuração da 
responsabilidade do preposto da empresa de ônibus pelo acidente de trânsito 
que atingiu a vítima, que veio a óbito em decorrência desta colisão. A 
alteração de tais conclusões demandaria a análise do acervo 
fático-probatório dos autos, o que é vedado pela Súmula 7 do Superior 
Tribunal de Justiça.
3. O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é pacífico no sentido de 
que o valor estabelecido pelas instâncias ordinárias a título de indenização 
por danos morais pode ser revisto nas hipóteses em que a condenação se 
revelar irrisória ou exorbitante, distanciando-se dos padrões de 
razoabilidade, o que não se evidencia no caso em tela. Isso, porque o valor 
da indenização por danos morais, arbitrado em R$ 100.000,00 (cem mil 
reais), não é exorbitante nem desproporcional às peculiaridades do caso 
concreto, em que ocorreu a morte da filha dos ora agravados em 
decorrência do acidente de trânsito causado por preposto da empresa 
agravante.
4. Agravo interno ao qual se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, 
decide a Quarta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos 
Ferreira, Marco Buzzi e Luis Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator.  
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Brasília, 21 de fevereiro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO RAUL ARAÚJO  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 729.253 - CE (2015/0143847-8)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : VIAÇÃO SIARÁ GRANDE LTDA 
ADVOGADOS : ANTÔNIO CLETO GOMES E OUTRO(S) - CE005864 
   EDESIO DE NASCIMENTO FILHO  - CE019319 
AGRAVADO  : ANTONIO FERREIRA DA SILVA 
AGRAVADO  : MARIA DOS REMÉDIOS DE SOUSA SILVA 
ADVOGADO : MESSIAS DE CASTRO SILVA  - CE008486 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator):

Trata-se de agravo interno interposto por VIAÇÃO SIARÁ GRANDE LTDA 

contra decisão deste relator, que negou seguimento ao recurso especial, com base nos seguintes 

fundamentos: I) houve interrupção do prazo prescricional, aplicação do art. 200 do CC/2002; II) 

segundo o eg. Tribunal de origem, ficou configurado o dever de indenizar e a inexistência de culpa 

exclusiva da vítima, de modo que a alteração de tal entendimento encontra óbice na Súmula 7 do 

STJ; III) o quantum indenizatório arbitrado em R$ 100.000,00 (cem mil reais) não é exorbitante nem 

desproporcional ao danos sofridos pelos pais da vítima morta no atropelamento.

Em suas razões, a parte ora agravante sustenta, em síntese, que: a) a interpretação 

dada ao art. 200 do CC/2002 deve ser outra, porquanto em nenhum momento se operou alguma 

causa interruptiva ou suspensiva da prescrição; b) o acidente ocorreu por culpa exclusiva da vítima; 

c) o quantum indenizatório mostra-se exorbitante.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou sua reforma pela Turma 

Julgadora.

Devidamente instada (e-STJ, fl. 478), a parte agravada não se manifestou.

É o relatório.
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RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : VIAÇÃO SIARÁ GRANDE LTDA 
ADVOGADOS : ANTÔNIO CLETO GOMES E OUTRO(S) - CE005864 
   EDESIO DE NASCIMENTO FILHO  - CE019319 
AGRAVADO  : ANTONIO FERREIRA DA SILVA 
AGRAVADO  : MARIA DOS REMÉDIOS DE SOUSA SILVA 
ADVOGADO : MESSIAS DE CASTRO SILVA  - CE008486 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator): 

Cabe examinar, no presente agravo interno, tão somente a parte impugnada da 

decisão hostilizada, permanecendo incólumes os fundamentos não refutados pela parte agravante.

O Tribunal local, ao dirimir a controvérsia apresentada quanto ao prazo prescricional, 

consignou o seguinte:

  "No caso dos autos, conforme visto acima, a ação penal para 
apuração da responsabilidade penal pelo homicídio culposo foi proposta 
e ainda está em andamento na 1º Vara de Delitos de Trânsitos desta 
Comarca de Fortaleza/CE.
  A propositura da ação penal, nesta hipótese, em face da necessidade 
de apuração de responsabilidade pelo acidente, como elemento 
determinante para apuração da responsabilidade civil, beneficiou a parte 
autora, porque suspendeu o prazo prescricional civil para busca da 
reparação de danos decorrente do ato ilícito praticado por preposto da 
promovida, até que fosse prolatada sentença penal, o que ainda não 
ocorreu." (e-STJ, fl. 187)

  "[...] é entendimento do STJ no sentido de que, tendo o fato ensejado 
ação penal além da ação de reparação de danos, suspende-se o prazo 
prescricional da ação na esfera eivei, em respeito ao artigo 200, do 
CC/02.
Deve-se contar o prazo prescricional da ação civil a partir do trânsito em 
julgado da sentença penal." (e-STJ, fl. 283)

O acórdão recorrido encontra amparo na orientação jurisprudencial desta Corte 

Superior, a qual estabelece que "o comando do art. 200 do CC/02 incide quando houver 

relação de prejudicialidade entre as esferas cível e penal, isto é, quando a conduta 

originar-se de fato também a ser apurado no juízo criminal, sendo fundamental a existência 

de ação penal em curso ou ao menos inquérito policial em trâmite" (REsp 1.354.350/MS, 

Terceira Turma, Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, DJe de 6/3/2014).
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Confira-se a ementa da referida decisão:

"CIVIL E PROCESSO CIVIL. AÇÃO CIVIL EX DELICTO. PRESCRIÇÃO. 
PRAZO. SUSPENSÃO. REQUISITOS. INDENIZAÇÃO. DANO MORAL. 
VALOR. REVISÃO. POSSIBILIDADE, DESDE QUE O VALOR SEJA 
EXCESSIVO OU IRRISÓRIO. VERBAS SUCUMBENCIAIS. 
DISTRIBUIÇÃO. CRITÉRIOS. DISPOSITIVOS LEGAIS ANALISADOS: 
ARTS. 200 DO CC/02 E 21, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC.
1. Ação ajuizada em 26.06.2007. Recurso especial concluso ao gabinete 
da Relatora em 14.11.2012.
2. Recurso especial em que se discute a contagem do prazo prescricional 
em ação civil ex delicto e a razoabilidade do valor fixado a título de 
danos morais.
3. O comando do art. 200 do CC/02 incide quando houver relação de 
prejudicialidade entre as esferas cível e penal, isto é, quando a conduta 
originar-se de fato também a ser apurado no juízo criminal, sendo 
fundamental a existência de ação penal em curso ou ao menos inquérito 
policial em trâmite.
4. O art. 200 do CC/02 se limita a assegurar que o prazo prescricional 
não começa a fluir antes do trânsito em julgado da sentença penal, nada 
obstando a vítima de ajuizar a ação civil independentemente do resultado 
final da ação na esfera criminal.
5. O valor da indenização por danos morais fixado pelo Tribunal a quo 
somente pode ser reapreciado em sede de recurso especial quando o 
valor arbitrado se mostrar manifestamente excessivo ou irrisório, 
circunstância inexistente na espécie.
6. Recurso especial da autora desprovido. Recurso especial do réu 
parcialmente provido."

Citam-se, ainda:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
INDENIZATÓRIA - ACIDENTE DE TRÂNSITO - SENTENÇA E ACÓRDÃO 
QUE RECONHECERAM A OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO - DECISÃO 
QUE DEU PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL, AFASTANDO A 
PRESCRIÇÃO. INSURGÊNCIA DA EMPRESA DEMANDADA.
1. De acordo com o art. 200 do CC, "quando a ação se originar de fato 
que deva ser apurado no juízo criminal, não correrá a prescrição antes 
da respectiva sentença definitiva".
2. "A aplicação do art. 200 do Código Civil tem valia quando houver 
relação de prejudicialidade entre as esferas cível e penal - isto é, quando 
a conduta originar-se de fato também a ser apurado no juízo criminal -, 
sendo fundamental a existência de ação penal em curso (ou ao menos 
inquérito policial em trâmite)": REsp 1135988/SP, Rel.
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 
08/10/2013, DJe 17/10/2013.
3. Considerando que no caso em questão a sentença penal data de 
26/07/2006, e que a ação foi ajuizada em 16/01/2007, o prazo 
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prescricional trienal aplicável a esse tipo de demanda não se consumou.
4. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no REsp 1.121.295/RJ, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 24/06/2014, DJe de 1º/08/2014)

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO 
REGIMENTAL. ACIDENTE DE TRÂNSITO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO 
POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. PRESCRIÇÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. EXISTÊNCIA DE AÇÃO PENAL EM CURSO. ART. 200 
DO CÓDIGO CIVIL. RECURSO IMPROVIDO.
1. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental em face 
do nítido caráter infringente das razões recursais. Aplicação dos 
princípios da fungibilidade e da economia processual.
2. A existência de processo criminal, no qual se apura a responsabilidade 
do motorista da empresa de transporte, é causa impeditiva da prescrição, 
nos termos do art. 200 do Código Civil: "quando a ação se originar de 
fato que deva ser apurado no juízo criminal, não correrá a prescrição 
antes da respectiva sentença definitiva".
3. Agravo regimental a que se nega provimento."
(EDcl no REsp 1.178.803/MG, de minha Relatoria, QUARTA TURMA, 
julgado em 21/08/2014, DJe de 25/09/2014)

"RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE RESPONSABILIDADE CIVIL POR 
FATO DE OUTREM (EMPREGADOR). ART. 932, II, CC/2002. 
ACIDENTE DE TRÂNSITO CAUSADO POR PREPOSTO. FALECIMENTO 
DO MARIDO. DANOS MATERIAIS E MORAIS. AÇÃO PENAL. CAUSA 
IMPEDITIVA DA PRESCRIÇÃO. ART. 200 DO CC/2002.
OCORRÊNCIA.
1. Impera a noção de independência entre as instâncias civil e criminal, 
uma vez que o mesmo fato pode gerar, em tais esferas, tutelas a diferentes 
bens jurídicos, acarretando níveis diversos de intervenção. Nessa seara, 
o novo Código Civil previu dispositivo inédito em seu art. 200, 
reconhecendo causa impeditiva da prescrição: "quando a ação se 
originar de fato que deva ser apurado no juízo criminal, não correrá a 
prescrição antes da respectiva sentença definitiva".
2. Estabeleceu a norma, em prestígio à boa-fé, que o início do prazo 
prescricional não decorre da violação do direito subjetivo em si, mas, ao 
revés, a partir da definição por sentença, no juízo criminal, que apure 
definitivamente o fato. A aplicação do art. 200 do Código Civil tem valia 
quando houver relação de prejudicialidade entre as esferas cível e penal 
- isto é, quando a conduta originar-se de fato também a ser apurado no 
juízo criminal -, sendo fundamental a existência de ação penal em curso 
(ou ao menos inquérito policial em trâmite).
3. Na hipótese, houve ação penal com condenação do motorista da 
empresa ré, ora recorrida, à pena de 02 (dois) anos de detenção, no 
regime aberto, além da suspensão da habilitação, por 06 (seis) meses, 
como incurso no art. 302 do Código de Trânsito Brasileiro, c/c art. 121, § 
3°, do Código Penal, sendo que a causa petendi da presente ação civil 
foi o ilícito penal advindo de conduta culposa do motorista da empresa 
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recorrida.
4. O novo Código Civil (art. 933), seguindo evolução doutrinária, 
considera a responsabilidade civil por ato de terceiro como sendo 
objetiva, aumentando sobejamente a garantia da vítima. Malgrado a 
responsabilização objetiva do empregador, esta só exsurgirá se, antes, 
for demonstrada a culpa do empregado ou preposto, à exceção, por 
evidência, da relação de consumo.
5. Assim, em sendo necessário - para o reconhecimento da 
responsabilidade civil do patrão pelos atos do empregado - a 
demonstração da culpa anterior por parte do causador direto do dano, 
deverá, também, incidir a causa obstativa da prescrição (CC, art.
200) no tocante à referida ação civil ex delicto, caso essa conduta do 
preposto esteja também sendo apurada em processo criminal.
Dessarte, tendo o acidente de trânsito - com óbito da vítima - ocorrido em 
27/3/2003, o trânsito em julgado da ação penal contra o preposto  em 
9/1/2006 e a ação de indenização por danos materiais e morais  proposta 
em 2/7/2007, não há falar em prescrição.
6. É firme a jurisprudência do STJ de que "a sentença penal 
condenatória não constitui título executivo contra o responsável civil 
pelos danos decorrentes do ilícito, que não fez parte da relação 
jurídico-processual, podendo ser ajuizada contra ele ação, pelo 
processo de conhecimento, tendente à obtenção do título a ser 
executado" (REsp 343.917/MA, Rel. Ministro CASTRO FILHO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 16/10/2003, DJ 03/11/2003, p. 315), 
como ocorre no presente caso.
7. Recurso especial provido."
(REsp 1.135.988/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 08/10/2013, DJe de 17/10/2013)

Na hipótese dos autos, como apontado pelo julgado objurgado, tramitou na justiça 

criminal processo em que se apurou a responsabilidade do preposto da recorrida pelo acidente de 

trânsito que vitimou fatalmente a filha dos recorridos.

Desse modo, está configurada a relação de prejudicialidade entre as esferas cível e 

penal de forma a incidir a disposição do art. 200 do Código Civil: "Quando a ação se originar de 

fato que deva ser apurado no juízo criminal, não correrá a prescrição antes da respectiva 

sentença definitiva."

Nesse sentido:

"RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COMPENSAÇÃO POR DANOS 
MORAIS. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO 
OU OBSCURIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. 
AUSÊNCIA. SÚMULA 282/STF. DANO MORAL DECORRENTE DE 
NOTÍCIA-CRIME ARQUIVADA POR MANIFESTA ATIPICIDADE. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. DATA DA 
SENTENÇA PENAL ABSOLUTÓRIA.
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1. Ausentes os vícios do art. 535 do CPC, rejeitam-se os embargos de 
declaração.
2. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados como 
violados impede o conhecimento do recurso especial. 
3. A interposição de recurso especial não é cabível quando ocorre 
violação de súmula, de dispositivo constitucional ou de qualquer ato 
normativo que não se enquadre no conceito de lei federal, conforme 
disposto no art. 105, III, "a" da CF/88.
4. A responsabilização civil dos autores de notícia-crime depende da 
demonstração de atuação abusiva, seja em razão do exercício temerário 
ou de má-fé.
5. Desse modo, a pretensão de compensação de danos morais tem estrita 
relação de dependência em relação ao fato apurado perante o juízo 
criminal, razão porque são aplicáveis analogicamente as regras relativas 
à ação civil ex delicto, inclusive quanto ao prazo prescricional (art. 200 
do CC/02).
6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, provido."
(REsp 1.309.015/SP, Terceira Turma, Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, DJe 
de 4/2/2014)

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO. RECURSO ESPECIAL. ACIDENTE 
DE TRÂNSITO. MORTE. INDENIZAÇÃO. AÇÃO PENAL. PRESCRIÇÃO. 
SUSPENSÃO. ARTIGO 200, DO CÓDIGO CIVIL. NÃO PROVIMENTO.
1. "Tratando-se de ato que enseja, além da reparação civil, procedimento 
criminal, o lapso prescricional começa a fluir a partir do trânsito em 
julgado da sentença definitiva penal." (AgRg no Ag 1300492/RJ, Rel. 
Ministro VASCO DELLA GIUSTINA (DESEMBARGADOR CONVOCADO 
DO TJ/RS), TERCEIRA TURMA, julgado em 03/08/2010, DJe 16/08/2010)
2. O atropelamento fatal ocorreu em julho de 2004, enquanto a sentença 
penal transitou em julgado em agosto de 2009. Não se pode 
desconsiderar a existência, na hipótese, do processo penal para a 
aferição do lapso prescricional, como se este tivesse início na data do 
evento danoso e não sofresse suspensão nos termos do artigo 200, do 
Código Civil.
3. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no AREsp 377.147/SP, Quarta Turma, Rel. Min. MARIA ISABEL 
GALLOTTI, DJe de 5/5/2014)

Em relação à responsabilidade da recorrente, o col. Tribunal a quo, à luz dos 

princípios da livre apreciação da prova e do livre convencimento motivado, bem como mediante 

análise soberana do contexto fático-probatório dos autos, entendeu que ficou configurado o dever de 

indenizar e a inexistência de culpa exclusiva da vítima, nestes termos consignando:

  "O apelante argumenta que o acidente ocorrera por culpa exclusiva 
da vítima, tendo esta agido com imprudência e negligência. Assim, pleiteia 
o afastamento da responsabilidade do motorista do ônibus.
  Consta, às fls. 26/30, laudo pericial reconhecendo que o acidente foi 
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causado pela conversão do ônibus, que colheu a vítima, que trafegava de 
bicicleta junto ao meio fio.
  Não há o que se questionar a responsabilidade de motorista de ônibus, 
no presente caso, em face da conclusão cristalina do laudo. Assim, 
afasta-se a tese de culpa exclusiva da vítima, mantendo-se a 
responsabilidade do motorista." (e-STJ, fl. 284, sem negrito no original)

Nesse contexto, a modificação de tal entendimento lançado no v. acórdão recorrido, 

nos moldes em que ora postulada, demandaria o revolvimento de suporte fático-probatório dos autos, 

o que encontra óbice na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.

A propósito:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. ACIDENTE DE TRÂNSITO. 
CULPA EXCLUSIVA DA VÍTIMA NÃO COMPROVADA.  SUCUMBÊNCIA 
RECÍPROCA. REEXAME. SÚMULA N. 7/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem 
incursão no contexto fático-probatório dos autos, conforme dispõe a 
Súmula n. 7/STJ.
2. O Tribunal de origem, com base nos elementos de prova, concluiu pela  
inexistência de culpa exclusiva das vítimas. Alterar esse entendimento 
esbarra no óbice da mencionada súmula.
3. A análise da extensão da sucumbência das partes, para fins de 
aplicação  do art. 21, parágrafo único, do CPC/1973, demandaria o 
reexame de provas dos autos, inviável em recurso especial (Súmula n. 
7/STJ).
4. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no AREsp 232.646/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 04/08/2016, DJe de 
16/08/2016, sem negrito no original)

"CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ACIDENTE DE TRÂNSITO. 
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL E MATERIAL. MORTE 
DE FILHO MENOR DOS AGRAVADOS. PROCEDÊNCIA. APELO RARO 
DA RÉ. (1) VIOLAÇÃO DOS ARTS. 944 E 945 DO CC/2002. CULPA  
CONCORRENTE AFASTADA PELA CORTE ESTADUAL. REFORMA DO  
JULGADO. SÚMULA Nº 7 DO STJ. (2) PLEITO DE REDUÇÃO DA  
VERBA INDENIZATÓRIA. QUANTUM FIXADO EM CONFORMIDADE 
COM OS VALORES ADOTADOS NESTE SODALÍCIO. SÚMULA Nº 83 
DESTA CORTE. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO CPC/1973.
1. O Tribunal de origem, soberano no acervo fático-probatório dos autos,  
afastou a alegada culpa exclusiva da vítima ou sua culpa concorrente, 
confirmando a responsabilidade dos réus no acidente que vitimou o filho 
dos autores. A reforma de tal entendimento esbarra no óbice da Súmula 
nº 7 do STJ.
2. O valor da indenização fixado pelo Tribunal a quo a título de danos 
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morais, em razão da morte do filho dos autores, no total de R$ 
200.000,00  (duzentos mil reais), não destoa dos aceitos por esta Corte 
para casos semelhantes, devendo ser mantido conforme fixado, 
porquanto atende ao  caráter pedagógico da medida, sem, contudo, 
ensejar o enriquecimento ilícito da parte.
3. Inaplicabilidade do NCPC ao caso concreto ante os termos do 
Enunciado nº 1 aprovado pelo Plenário do STJ na Seção de 9.3.16: Aos 
recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos  a decisões  
publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de  
admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas até  
então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.
4. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 751.773/SC, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 26/04/2016, DJe de 09/05/2016, sem negrito 
no original)

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. ACIDENTE DE TRÂNSITO. CULPA 
EXCLUSIVA DA VÍTIMA. NÃO COMPROVAÇÃO. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICA DA LIDE. SÚMULA 7/STJ. NÃO PROVIMENTO.
1. Se as questões trazidas à discussão foram dirimidas, pelo Tribunal de 
origem, de forma suficientemente ampla, fundamentada e sem omissões 
deve ser afastada a alegada violação ao art. 535 do Código de Processo 
Civil.
2. Inviável o recurso especial cuja análise impõe reexame do contexto 
fático-probatório da lide (Súmula 7 do STJ).
3. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no AREsp 585.633/PR, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 04/11/2014, DJe de 
11/11/2014)

Em relação ao quantum indenizatório, o Superior Tribunal de Justiça firmou 

orientação de que somente é admissível o exame do valor fixado a título de danos morais em 

hipóteses excepcionais, quando for verificada a exorbitância ou a índole irrisória da importância 

arbitrada, em flagrante ofensa aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. Nesse sentido: 

AgRg no REsp 971.113/SP, Quarta Turma, Rel. Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJe de 

8/3/2010; AgRg no REsp 675.950/SC, Terceira Turma, Rel. Min. SIDNEI BENETI, DJe de 

3/11/2008; AgRg no Ag 1.065.600/MG, Terceira Turma, Rel. Min. MASSAMI UYEDA, DJe de 

20/10/2008.

A respeito do tema, salientou o eminente Ministro ALDIR PASSARINHO 

JUNIOR: "A intromissão do Superior Tribunal de Justiça na revisão do dano moral somente 

deve ocorrer em casos em que a razoabilidade for abandonada, denotando um valor 

indenizatório abusivo, a ponto de implicar enriquecimento indevido, ou irrisório, a ponto de 

Documento: 1573966 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 14/03/2017 Página  10 de 4



 
 

 

tornar inócua a compensação pela ofensa efetivamente causada" (REsp 879.460/AC, Quarta 

Turma, DJe de 26/4/2010).

Conforme se observa nos seguintes excertos:

  "[...] os peritos do Instituto de Criminalística do Estado do Ceará, que 
examinaram os fatos in loco, foram incisivos ao concluírem 'que o 
acidente e suas consequências, deveram-se a manobra de conversão pelo 
guiador do ônibus, interceptando a trajetória retilínea e prioritária da 
Bicicleta' (fls. 29)." (e-STJ, fl. 189)

  "In casu, temos a morte prematura de uma filha, ainda na flor da 
idade, porquanto ela faleceu vítima do acidente quando ainda tinha 
apenas 19 anos de idade." (e- STJ, fl. 196, sem negrito no original)

Com efeito, somente é possível a revisão do montante da indenização nas hipóteses 

em que o quantum fixado for exorbitante ou irrisório, o que, no entanto, não ocorreu no caso em 

exame. Isso, porque o valor da indenização por danos morais, arbitrado no montante de R$ 

100.000,00 (cem mil reais), não é exorbitante nem desproporcional aos danos sofridos pelos pais da 

vítima.

Com efeito, a linha argumentativa apresentada pela parte agravante é incapaz de 

evidenciar o desacerto da decisão agravada.

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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